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jtncnte nomeados |>ara cartcin.it. cia Intendência. João Sytn- 
plieio di 1’inho. j»ara fiscal <lc. sahidas do Deposito do Can- 
lagallo Amclio Ferreira da Silva. 

Ari. 2." Revogam-se as disposições cm contrario. 

O Secretario desta Intendência faça imprimir e puhli- 
;c:ir a presente resolução. 

tòabinelc da Iniendencia MunicipaJ da Capital do Ks- 
ladi (la Hahia. em ll! de Março de lStjv 

/'/ Jnsc r/< ■ llmeido ( nulo. 

Nesta Secretaria da I ntendeiieia Municipal da Capital 
do F.slado da llaliia toi publicada a prc-a-nlc resolução, cm 
10 de Marçi i de 1 Si |3. 

( ) < > f Ciciai tiiai. ir. 
lintesln Harhosa Co, lho. 



REGULAMENTO MUNICIPAL 

TITULO UNICO 

<> governo municipal é rcinesciuad. • peio Concelho 
Municipal, por uni Intendente c pe!;. \.-.-cinbica do Jdu- 
nicipio. 



CANTL l.< > I 

l>o eoNCCl.ilo, >r \S VITKI Ht' IÇÕliS Ií.COMPIÍTIÍNOIAS 

Alt. I." Ao Concelho Municipal, como poder legisla- 
tivo >!o município. eoni]>etc reger, por' meio de leis. ret/ula- 
mentos, resoluções. f'oslums c iiislnn ções. todos os assum- 
ptos referentes ã administração, desenvolvimento, econo- 
mia. vigilância e hem estar do município c seus imtnicipes, 
de aceordo com o preceituado tios Arls. 54 e 5t> da lei de 20 
de ( Intuhro de’ 1 S* > 1 . e o fará : 

Ari. 2." 

Paragrapho unieo. l’or meio de leis sobre ofassmnptos 
seguintes : 
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1. " ('reação de districios novu-, que alterem ;i actual 
div^ai). c accnrdo de interesse- eniuiiiimi cnin outros iiuini- 
oipins. 

2. " Decretação de penalidade para crimes <• delietos 
commetidos contra sua policia, segurança e economia, não 
invvistos no eodigo penal da Republica. 

d." (reação de escolas primarias e de ensino secundá- 
rio, profissional e sna manutenção, e asylos para orpliãos, 
expostos. indigentes e doentes de moléstias incuráveis e 
contagiosas. 

4. " Concessões e lavores tendentes ao ileseuvolviinento 
dos meios de locomoção: descobertas e invento-, ipie con- 
corram para o desenvolvimento c progresso do município. 

5. " (.'reação de bibliotheea tminici]ial, e orgauisação de 
monte pio ohrigalorio dos ínnccionario- do mnnicipio, 

('reação de novos lugares nas repartições «la ca- 
ntara, snppressào. augincnto dc vencimentos c aposen- 
tações. 

7.“ Construcçõcs «le obras, t j m-r de atormoseainenlo, 
quer de melhoramento, reeonslriução das já existentes. 

81" Desapropriações por utilidade publica municipal, 
de prédios e terrenos. 

<j." Reivindicações, alienação, hypotbeeas, aforamentos, 
sublocação de proprios iminicipacs, e outros contractos 
desta natureza, ou que ] tossam trazer alienação futura. 

10. Inqtostos. contribuições e operações de credito, nos 
casys urgentes. 

11. Orçamento geral do numicipio. 

12. Remissão, desconto e concessão «le moraloria a 
devedores do município. 

12. ('reação «le salas de assistência publica municipal 
para crcanças menores de oito auito.s. 

14. Sobre repressão de vagabundagem: orgauisação 
de trabalho, eom determinação de horas. deveres e obriga- 
ções reciprocas dos coniraetantes. 

Art. 2.'* 

Raragrapho iinieo. l’or meio «le regulamentos '«ilirc: 

1. ” Limpeza, asseio e salubridade dos estabelecimentos 
públicos de todo o geiiero, prédios particulares «• rios. 

2. " Kxame de toilos os produetos. destinados ao con- 
sumo publico. 

2.° bfecalizaçao de espectáculos públicos: de cemité- 
rios públicos nu particulares, serviço de extineção de in- 
cêndios. 




4. " Polida, invasão e estragos das propriedades de la- 
voura. cliaearas. roças. etc. ( guardas inunidpaes e cam- 
)x*>tres). 

5. ” Kxposições. 

(>." Arrecadação de rendas municipacs. 

7. ” Administração de estabelecimentos pagos pelos co- 
fres municipacs. 

8. " Organisação do serviço domestico em seus diffe- 
rentes aspectos. 

Art. 4." 

Paragrapho nnieo. Por meto de resoluções sobre: 

1. " instituição de prémios com o intuito de animar e 
desenvolver o progresso moral e material do município e 
produzir emulação entre os tminieipes. 

2. " l.oeações. arrendamentos <■ contractos de toda rv 
peeie sem earaeter alienatório. 

3. ” Aeeeilação de doações, legados. íidei-commissos, 
heranças, etn beneficio proprio ou de estabelecimentos sob 
a guarda ou direcção do numicipio. 

4. '" Denominação de rtuts, praças, eaes. estradas; nn- 
meraçào de prédios. 

5. “ Reparo e demolição de prédios e edifícios arruina- 
dos, ou prejudiciaes á segurança ou salubridade publicas, 
mediante as formalidades legues. 

Art. 5." 

Paragrapho nnieo. Por meio de posturas sobre: 

•1." Condições e qualidades dos produetos industriaes. 
agrieolas e pastoris, tiacionaes e estrangeiros, cn|x>sIos ao 
eonsuino publico. 

2 ." Prohibição de auimacs soltos pelas ruas e praças 
da cidade, ipier na-, írcgtieziias urbanas. »|uet' nas suburhet- 
uas ; bem como crcaçào de animaes suiiios nas fregueziti? 
eeiitraes do mmiieipio.* 

Art. ti," 

Paragrapho nnieo. < • eunecllin cx|H*dirá inslrucções 
sempre <|ue se tornarem estas necessárias para a interpre- 
tação de suas leis. regulamentos, resoluções e posturas, mm 
o intuito de estabelecer o verdadeiro sentido das mesmas. 

CATMTCI.í ) II 

Art. 7." Compete ao Concelho : 

§ 1." A nomeação. sus|>ensão, <• demissão privativas «h* 
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secretario. advogado. contador, porteiro c empregado- da 
secretaria do Concelho. 

ij 2 ." \ nomeação. dcniis-ào o -u-pcil-ãn por ]irn|>nsta 
do Intendente, dos empregados. de accordo imii o \r(. 20 
do Cap. 8 ." 

5; 3." Promover e fazer ei lectiva -a rc-poiisahilidade, 
de accordo com o presente regulamento. de todos ys empre- 
gados com destituirão, sem prejui-o da pttlilica 

quando a cotther. 

§ 4." Imposição de multas aos empregados desidiosos 
e remissos no cumprimento de sen- devore-, 

§ 5." Conceder licença ao- ( inprcgados de -na no- 
meação. 

{5 ().“ A 1 irgani-açã* > do alistamento eleitoral de confor- 
midade com o disposto no capitulo 2 ." -cu- arl-, 1 da lei 
n. 35 de 26 de laneiro de IKi)2. 

§ 7." <) disposto nos 1." e 2" do arl I I, arl-, 16. 28. 
2<). 30 e 32 ^ 4." do art. 42: $ 7." do arl. 45; SS 2.". 3.", 4." 
e 6 .” do arr. 47. e 5i 2." letra n e h do arl. 50 da lei de 2Í de 
Janeiro de 18<;1 . 



CAPITCI.O 111 

00 i>ri:sii>i.nti: ixi coNcKi.no, s 1 \> vr rt«i isi • 1 > òtts 
j: com eKTKNci \ 

Art. 8 ." Compele ;u> presidente: 

§ 1." Dirigir os trabalhos da so-s.uo do Concelho na 
forma' de seu regulamento e de accordo com a lei de orga- 
ni sacão municipal. 

§ 2." Reconhecer, fazer registrar os titulo- do- empre- 
gados públicos, dar-lhes po— e. receber os -eu- juramentos 
ou afíirmaçào de bem servirem, m.tndaudi pnbiical-os por 
edital. 

5} 3." Receber o juramento ou alfiriuaçao do inten- 
dente. concelbeiros nninieipae.-. juizes de paz e mais auclo- 
ridades municipaes e dislrictaes e dar-lbes po--e. 

§ 4." Convocar, juramentar e empossar o- -upplentcs 
dos concelbeiros nus q-hs previsto- na lei de organisação 
municipal. 

§ 5." Receber as declarações de estrangeiros que se 
queiram naturalisar, mandando lavrar disto termo em livro 
apropriado. 

§ 6 ." Prupor ao Concelho a nomeação, demissão, sus- 




pensão e responsabilidade dos empregado» que servirem pc- 
rante o mesmo, os quaes ficam-lhe immediatameiUe subor- 
dinados no tocante ao serviço municipal. 

§ 7." Dar ás auctoridades e ] sideres do Estado ou da 
União as informações que exigirem á administração pu- 
blica; bem como corresponder-se com as mesmas no que 
disser respeito a assumptos de sita competência e fia do 
Concelho. 

§ 8* Fazer publicar por edital c pela imprensa a con- 
vocação dos eleitores para os comícios eleilorac». federaes, 
estaduaes e innnicipae». na forma da» leis eleitoraes em 
vigor. 

§ <j." Fazer publicar por edital e jwla imprensa, quando 
o Intendente, não o faça. todas as leis, resoluções e mais de- 
liberações do Concelho. 

§ 10. Kcmutler ao tribunal administrativo e de contas 
copia fio relaiorio e balanço animal fios negocios do muni- 
cípio. 

§ 11. Presidir os trabalhos da» conimissões permanen- 
tes ou espcciae«. podendo con vocal-as nu intervallo das 
sessões cointimiiicando-lbes. por escri]>to, qualquer impossi- 
hilidade de <|tte o inhilía de.presidil-as. 

§ 12. Tríinsinittir ao Intendente os aelos e resoluções 
do Coneelho, com a assignatnra da mesa, parti fpie tenham 
a dcvidti execução, liem conto a- juntas districlaes os c|ttc a 
ellas disserem respeito. 

§ 12. Proceder dc aecordo com o disposto no capitulo 
3." seus art». e da lei n. 33 de 26 ilc lauciro de 18<)2. e 
art. 17 titi lei de 21 de janeiro de 18<)2. 

§ 14. Convocar e presidir a assembléa tio inunicipio, 
de nccordo cotit ;t lei <le organi»ação municipal. 

tj 15. Comparecer á» sessõe» do Concelho Superior de 
Instrucçào Pnblicti. <• de Saàdc Publica, como prescrevem 
os regulamentos vigentes. 

§ 16. Rocei >er o» recursos de que tratam os arts. 80, da 
lei de organisação munieipal, e § 4." do art. 47 da lei cie 21 
de janeiro de IR()2, itislritil-o» e e.\]X‘dil-os. 

CAPITEM > [\ 

1)0 INTKNDIíXTi;. St 1 AS ATT Kl Bt m.õlíS K lO.MPETKNCl A 

Art. <)." Ao Intendente, poder executivo do município, 
compete : 




■pensão e responsabilidade dos empregados que servirem pe- 
rante o mesmo, os quaes ficam-lhe innnediatatnente subor- 
dinados no tocante ao serviço municipal. 

§ 7." Dar ás auetoridades e poderes do Estado ou da 
União as informações que exigirem á administração pu- 
blica; liem 1 'oinn corresponder-se com as mesmas no que 
disser respeito a assumptos de sua competência e da do 
Concelho. 

§ 8.° Fazer publicar por edital e pela imprensa a con- 
vocação dos eleitores para os comícios elcitorae-, federacs, 
estadnaes mmiicipaes. na forma das leis eleiioraes em 
vigor. 

§ «>." Kazcr publicar por edital e pela imprensa, quando 
o Intendente não o faça. todas as leis, resoluções e mais de- 
liberações do Concelho. 

§ 10. Kcmetier ao tribunal administrativo e de contas 
copia do rel.atorio r balanço animal dos ncgocios do ínunt- 

cipio. 

§11. Presidir os trabalhos das commissões permanen- 
tes ott espeeiacs, |)odendo convocal-as rio' intervallo das 
sessões conmiimicando-llies. jxir escripto. qualquer impossi- 
bilidade de que o inliiba de.prcsklil-as. 

§ 12. Transmiti ir ao Intendente os actos e resoluções 
do Concelho com a assignatnra da mesa. para que tenham 
. a devida execução, ben: como ás juntas districtaes os que a 
ellas disserem respeito. 

§ 12. Proceder de accordo com o disposto no capitulo 
3." seus íirts. e §5} da lei n. 33 de 20 de laneiro de 18ç)2. e 
art. 17 da lei de 21 de laneiro de 18<)2. 

§ 14. Convocar e presidir a asscmhléa <lo mmiicipio, 
de accordo com a lei de organisaçao municipal. 

§ 13. Comparecer ás sessões do Concelho Superior de 
lustntcçao Publica, e de Saádc Publica, conm prescrevem 
os regtdauteiitos vigentes. 

§ W>. Receber os reeiiisus de que tratam os arls. 80, da 
lei de organisaçao municipal, c 5; 4." do art. 47 da lei de 21 
de Janeiro de I8(j2, inslruil-us e c.x|M-dil--os. 

CAPITUU > IV 

DO INTKNDKNTK. SI 7 \S \TTKIIU IÇÕKS K COMPETÊNCIA 

Art. u." Ao IniendeiUe, poder executivo do município, 
conq>ete : 
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§ 1/* Saneei i mar, publicar, executar e lazer executar 
todas a.s leis e mais resoluções do Concelho. 

§ 2." Devolver ao Concelho, ou não funeeionando este r 
ao seu secretario, dentro de cinco dias uteis, as leis e mais 
resoluções «pie julgar prejudiciaes aos interesses do muni- 
cípio. com as razões da não saneção : entendendo-se que as 
sanccionou esgotado o prasn acima. 

§ .V" Recorrer ao ]H>der competente na forma do art. 
llã e seus §§ da Constituição Kstadual. 

§ 4.° Kxercer n superintendência e íiscalisação de todos 
,»s estabelecimentos e obras municipaes. 

§ 5.” Administrar as propriedades do município, pro- 
mover a arrecadação de suas rendas, por prepostos idoncos 
e afiançados, preferindo-os em licitação publica. 

§ (*." Xmnear. demittir, e suspender livremente os em- 
pregados de que trata o capitulo X." art. 21 § único deste 
regulamento. 

§ 7." Suspender provisoriamente os empregados cuja 
•nomeação e demissão competem ao 'Concelho, não se 
achando presente a comniissão de policia. 

§ 8." Fazer por intermédio de seus agentes < guardas 
municipaes ) a. policia do município. 

§ <j. n Kxercer íiscalisação . sobre as obras c servi- 
ços subvencionados pelo Concelho, bem como sobre as re- 
parliçõcs municipaes. 

§ 10. Assistir, quando convidado, (ou quando entender 
de conveniência ) as sessões do Concelho, e ministrar ver- 
balmente ou por cscripto. as informações que lhe forem 
pedidas. 

§ 11. Propor ao Concelho a nomeação dos empregados 
de accordo com o Capitulo 8.", Art. 20 ilcste regulamento. 

§ 12. Convocar extraordinariamente <• Concelho e a 
Assembléa do Município, nos casos previstos pela lei de 
organi saçãt > municipal. 

§ 1,1. Apresentar na primeira sessão animal do Con- 
celho. rclatorio minucioso sobre o estado dos negocios mu- 
nici])aes. pro]Mindo medidas tendentes ao desenvolvimento 
do município, dando conta <ln administração do atino findo 
r apresentando as bases para o novo orçainenlo. 

§ 14. Propor ao Concelho a organisação de leis. pos- . 
turas. etc., que se ornarem necessárias, bem como reducção 
ou augnicnlu de fiscaes e guardas municipaes. 

§ 15. Representar o município em litígios, aclos jttdi- 
ciaes e contractos auctorisados por lei, delegando em pre- 
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postos seus aquellas de suas attribuições, que por lei seja 
permittido fazel-o. 

§ 16. Ordenar o pagamento das despe zas autorisadas 
pelo Concelho quando estiverem de accordo com o orça- 
mento e deliberação do Concelho. jxjdendo, quando julgar 
conveniente, ouvir a conimissão de fazenda. 

§ 17. Fazer aferir os padrões legaes da Intendência, os 
pesos e medidas em uso. nas casas commerciaes e outros 
estabelecimentos públicos. 

§ IS. Impor as multas convencionadas nos contractos 
sobre obras municiones. 

l<j. Comminar pena- correccionaes tios fiscaes, gitar- 
das municipacs e carcereiros, respeitando sempre o máximo 
prescripto nas leis. 

$ 20. Xos rasos de calamidade jmblica. providenciar 
de accordo com as circmnstaneias. 

-i 21. F.xercer fiscalisação sobre as escolas tio mmi - 
cipio. sustentação de presos, livgiene e salubridade da- 
prisões, ete. 

S 22. Velar pela conservação dos monumentos, obras 
e proprios municipacs, promovendo, quanto a estes o seu 
lombamcnin. 

jí 2.1. Mandar levantar a planta das obras municipacs e 
ronti eeionnr -c;i- respectivos orçamentos, observados os 
regulamentos e iiistrncções do Cmuvlbo. 

§ 24. Por em basta juihlica todas a- obras tio município 
chamando para cilas cnnciirrencia, por editaes <• pela im- 
prensa. quando julgar conveniente: bem como para forne- 
cimento-. quando as obras forem rc, alisadas pelo município. 

§ 2 ?. Conceder licença aos empregados de que trata o 
§ (>." deste art. 

S 2(i. Prtinitiver a responsabilidade dos íuuccionarios 
municipacs. no- ca-o- previstos jiela lei em vigor, tornan- 
do-se solidariamente responsável, quando deixar de o fazer. 

s 27. b.xigir liança de lodos os empregados de arreca- 
dação. tornando immcdiata a responsabilidade t|iie der pre- 
jiiizo ou damni'. 

>i 2S. bornecer aos poderes tio F.stado ou da União as 
informações que lurem pedidas sobre assumptos de admi- 
nistração gera! ou local. 



2'; bazer incluir no orçamento o pagamento da- divi- 



na- n que lòr o 
estas rc-pon-avcl 
paragrapbo. 



'tiilemnado o município: tornando-se por 
. pela nmmi— ao do disposto no presente 



ARQUIVO MUNICP..L 



Biblioteca 
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§ 30. Organisar. dentro de í>0 dias, as conta* cabidas 
em exercido findo, a contar do encerramento do mesmo 
exercicio. 

§ 31. Contraclar fornecimentos para o nnttiicipio com 
empre/as indivklna.es ou oollectivas. ou com particulares, 

§ 32. Exercer, na ausência do Concelho, as allribuições 
(pie a este competem, obrigado, porem, a dar minuciosas 
contas em sua primeira reunião, com a justificação do mo- 
tivo dos aclus praticados. 

§ 33. Reclamar, por escripto dentro ile dons dias. ao 
Concelho, na forma do § <V' do arl. d?. 

CA 1*1 TC 1,0 V 

i>\ \ssk m nr.K v no municino. sr \ ciim ihiSu; \o 
(•: attki itnçõKs 

\r1. 10. A Assembléa do Município compõe ,-c : 

.5 1." Dos (.'cmcelheiros Municipac.-: 

§ 2." Dos membros deliberativos das Imila- Disti ictaes 
do MuniVipio: 

§ 3.“ Dos cidadãos residentes no Município, <|iic inrem 
os seus maiores contribuintes, convocados pelo IVcsidente- 
do Concelho, em numero cgual ao terço da totalidade 'los 
membros das Juntas Districtaes e do Concelho. 

Art. 11. A Assembléa Municipal reunir-se-á sempre 
que íôr convocada, na forma do art. 88 da lei de organisa- 
çâo municipal. 

Art. 12. Só poderá íunecionar com dou- terço-, pelo 
menos de seus membro-, sendo as sua- dcliberaçõe- toma- 
das por maioria <le votos presente*. 

Art. 13. A Assembléa do Município reunir -c á no 
ediíiciu municipal: será pre-idida pelo pre-idenic do Cnn- 
eelbo Municipal: organisará seu regimento interno, e a- 
suas adas serão publicadas e archivada*. 

Paragraplio único. Na As-cmbléa Municipal só poderá 
ser discutido o assumpto que deu motivo á -ua convocação. 
<|ue será feita pela imprensa. 

Ari. 14. No dia 5 de Fevereiro de cada amio <> Con- 
celho Municipal fará publicar a li-ta. pela imprensa, dos 
cincíK-nta maiores contribuintes do Miuiicipio (pie saibam 
ler e escrever, e que devem servir na ordem da contribuição 
na Assembléa do Município. 

Paragraplio tinieo. Haverá recurso para a mesma 
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Asscmhléa, «lista qualificação. sc.mjnv «pie houver engano 
ou dók*. 



CAPITULO VI 

Art. 15. São attrihuições da A-scmbléa do Município: 

1." Decretação de mudança «la sede* do Municipio. 

§ 2." Decretação de empréstimo interno ou externo 
para nicllioranientos do Municipio. 

§ 2." Decretação de vendas, transacções, jXTinutas de 
bens immoveis «lo Municipio. em tjcral contractos, de cara- 
cter alienatório, itmnnlialo ou futuro. 

4." C* reação de conlclm ç«Vs, impostos, direitos novos 
sobre todos «>x ramos tributáveis, na forma da lei de 20 de 
Outubro. 

§ 5." Direito de representação aos poderes do Estado 
e da l 'nião. sobre lodo.-, os assumptos <]tir tenham iinme- 
diata relação com a segurança. salubridade, economia c des- 
envolvimento do municipio. 

$ 0." Conhecer dos recursos interpostos das decisões 
do Concelho Municipal sobre «» reconhecimento de mem- 
bros de juntas dislrictacs e seus administradores. 

$ 7 ." Destituir de sua> f micções o Intendente de 
necordo com o ^ 7." «lo art. 105 da lei <le organisação mu- 
nicipal. 



' C \ IMTl l.< ) VII 

n.vs ri:i'.\ktii,i»i-:s uioiniois 

Ari. Ií>. 1 >s «livcrsos ramos do serviço municipal serão 
<ii-.t i ilinidos p« r «luas din ctor:as <• uma compaiiltia de j^uar- 
«las o bombeiro-, 

Art. D. As direetorias -erao denominadas dircctoria 
«In (.-oiicelbo <■ «lireeloria «ia I lUeudeiicia. 

íj I." \ dircctoria «lo Coucellio com])or-se-ã de uma só 
secção, com o pessoal «|tie será prefixado em seu regula- 
mento, expedido pelo Coucellio. 

tj 2 ." A dircctoria «la Intendência corupor-sc-á : 

1." Secretaria «la liiteiuleneia. 

2 " Secção de tombamento e iiislrucção publica. 

3. " Secção de arrecadação e contencioso. 

4. " Secção «Ie liyjpeiic e salubridade publicas. 

5. " Secção de obras publicas c almoxarilado. 




— 104 — 



CAPITULO VIII 

DOS EMPREGADOS MUN-ICIPAES, SEU 

provimento \ 

Art. 18. Os empregados municipaes serão os determi- 
nados nas leis em vigor e providos na forma deste regulà- 

mento. 

Art. ly. São de nomeação privativa do Concelho, pre- 
cedendo proposta de seu presidente : 

Paragrapho tmico. Os empregados de sua directoría, 
r mais os logares de secretario, advogado do Município, 
contador e |x»rteiro. 

Art. 20. São ile nomeação do Concelho, precedendo 
pmposta do Intendente: 

Paragrapho único. Os logares de engenheiro, seus aju- 
dantes, agrimensores, inspeetor ou conduclor de ninas. mé- 
dicos. desinfecladores, conservador do lahoratorio. official- 
niakir. escripturarios, amanuenses, thesoureiro, archi vista, 
ajudante de porteiro, procurador ou solicitador, adminis- 
tradores. escrivães, recebedores" dos matadouros, adminis- 
tradores, encarregados do toinhamento e todos os demais 
logares que se crcarcm. 

Art. 21. São de livre nomeação e demissão do Inten- 
dente : 

Paragrapho tmico. Os logares da secretaria da Inten- 
dência, connnissarios. fiscaes, guardas tminicipacs e hom- 
lieiros, carcereiros, coiuinuos, carteiros, encarregados e ze- 
ladores de praças e jardins. 

Art. 22. C) logar de tiel do the.si meeiro é de nomeação 
do Concelho, por indicação daquellc e proposta do Inten- 
dente. 

Paragrapho tmico. ( )> logares de amanuenses são pro- 
vidos mediante concurso, presidido pelo Intendente; e os 
dentais por accesso, sendo as vagas j>reenchidas alternada- 
mente ]ior merecimento e antiguidade absoluta. 

CAPITULO JX 



DISPoSU.oKS GERA ES 

Art! 23. O Concelho Municipal terá preferencia para a 
exploração de riquezas naturais do Município, podendo 
transferil-a por prazo certo, e com vantagem para o seu co- 
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tre a emprezas individuacs ou collectivas, com reversão de 
todas as obras e melhoramentos. 

Paragraphu único. As concessões feitas de aecordo 
com o art, 23 serão perpetuas. 

Art. 24. A medida ipte forem sendo iniciados os ser- 
viços creados jxda lei de 20 dc Outubro de 18p2. >erão os 
mesmos regulamentado' j>e!o Concelho e appruvados os 
respectivos regulamentos serão annexos a este, constituindo 
o Codigo Municipal. 

Art. 25. ( i Concelho paru melhor execução do n. 3 do 
art. 56 da organisação municipal organisará uni codigo 
cainpeslre. udoplundo ncllo as penalidades necessárias de 
aecordo com o que faculta o n. 12 do mesmo artigo. 

Art. 26. () Concelho ordenará o levantamento de uma 
planta cadastral do Município, de aecordo com o n. 38 do 
ari. 56. nomeando para isso c< nimissões de empregados do 
Município, habilitados, ou pessoas estranhas com a necessá- 
ria capacidade. 

Art. 27. Para os .-er viços de numeração de prédios e 
nomenclatura das ruas. praças, etc.; asseio e limpeza da 
cidade r de rios, esgotos e ilTuminação publica, se abrirá 
conriirrcncia por editaes. 

Art. 2S. l)o mesmo modo se procederá para a reali- 
saçiio do a. 22 do art. 5o. 

Art. 2p. (> Intendente porá cm arrematação publica 
todas as obras aut> risadas jielo Concelho. 

Ari. 30. Procederá do nn -ino modo com as obras orde- 
nadas por competência pmpria, não necessitando de hasta 
]>ubliea a> obras ordenadas por competência própria, não 
necessitando de hasta publica as obras urgentes e as de va- 
lor não excedente de um conto de réis. 

Art. 31. \s ilesj uvas em geral, que sejam devidas a 
motivos urgentes e in.idiaveis, carecem de ser decretadas 
por lei' ua forma do art. 2." 

Art. 32. O Intendente organisará a tabelia de finanças 
para a execução do disposto no § 27 do art. cap. 4:' 

Art. 33. Continuam em vigor todas as resoluções, re- 
gulamenteis e leis anteriores que não' tenham sido expressa- 
mente revogadas pelo presente regulamento. 

!)i(. José Kih:akiio Fkkiki: i>i; Cakvauio Filho 

M am i;i, Duarte dk Oi.ivkika 

João Koiiricuks Gkkmami Fjlik». 
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